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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUCAO N° 54, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004
DOU n°® 226, secdo 1, pag. 97, 25/NOV/04
(Altera a Resolucdo 039/2002)

Altera a Resolucdo n.° 039, de 09 de
dezembro de 2002, publicada no DOU n° 246,
secdo 1, pégina 371, de 20/DEZ/02, que
institui a “Ordem do Mérito do Ministério
Piblico do Distrito Federal e Territdrios”
e o0 anexo Regulamento da Ordem, e d& outras
providéncias.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITORIOS, no uso do poder normativo que lhe confere o artigo
166, inciso I, da Lei Complementar n.° 75, de 20 de maio de 1993, tendo
em vista o processo n.° 08190.034204/04-54 e de acordo com deliberagdo na
111® Sessdo Ordinéaria, realizada em 12 de novembro de 2004;

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o artigo 1° da Resolucdo 39, de 9 de
dezembro de 2002, publicada no DOU n.° 246, secédo 1, pagina 371, de
20/DEZ/02, que passa a vigorar com a seguinte redacédo:

“Art. 1° Instituir a Ordem do Mérito do Ministério
Piblico do Distrito Federal e Territérios, com o objetivo de homenagear
pessoas ou entidades gque venham prestando ou tenham prestado relevantes e
destacados servicos a justica, a sociedade ou ao Ministério
Piblico.” (NR) .

Art. 2° Alterar o artigo 1°, os incisos e paragrafo
unico do artigo 3°, os artigos 12 e 13 e o caput e incisos dos artigos 17
e 18 do Regulamento da “Ordem do Mérito do Ministério Publico do Distrito
Federal e Territdérios”, anexo da Resolucdo n.° 039, de 09 de dezembro de
2002, publicada no DOU n.° 246, secdo 1, péagina 371, de 20/DEZ/02, que
passam a vigorar com a seguinte redacéo:

“Art. 1° A Ordem do Mérito do Ministério Publico do
Distrito Federal e Territdrios destina-se a agraciar pessoas ou entidades
que tenham contribuido, de forma excepcional e destacada, para o



aprimoramento ou consolidacdo da boa imagem da Justica ou do Ministério
Ptiblico, ou agido, de modo particularmente exemplar, em beneficio da
sociedade, na forma estabelecida no presente Regulamento.” (NR) .

“Art. 3°(...).

I - a Membros do Ministério Publico do Distrito Federal
e Territdérios, a autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo e membros
do Poder Judiciario, Jjuristas, integrantes do Ministério Publico da
Unido,dos Ministérios PuUblicos Estaduais, e da Advocacia-Geral da Uniéo,
bem como de pessoas da comunidade, desde que se demonstre haver o
indicado realizado ag¢des que o distingam de forma excepcional dentre os
seus pares, no aprimoramento ou consolidacdo da boa imagem da Justiga ou
do Ministério Publico, ou na prestacdo de servigos em prol da sociedade;

IT - a estabelecimentos de ensino e organizag¢des néo
governamentais, sem fins lucrativos, instituic¢cdes civis e militares,
representadas por suas bandeiras ou estandartes, nacionais ou
estrangeiras, por ag¢des concretas gque as credenciem a esse preito, em
conformidade com os requisitos deste regulamento;

Paragrafo ftwnico. A concessdo da Ordem do Mérito do
Ministério PuUblico do Distrito Federal e Territdérios deve ocorrer em
cardter limitado e excepcional, premiando acdes que excedam o esperado
bom desempenho da funcdo publica.” (NR).

“Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, as instituicdes
juridicas civis e militares, representadas por suas bandeiras ou
estandartes, nacionais ou estrangeiras, agraciados com as Insignias da
Ordem, no maximo de 03 (trés), nd&o integram quaisquer dos seus
Quadros.” (NR) .

“Art.13. Podera haver concessdo da ordem post mortem, em
nome das personalidades referidas no art. 3° deste regulamento.” (NR).

“Art. 17. As indicacdes do Quadro Ordindrio ocorreréio
bienalmente, nos anos impares, sempre no més de marco, pelo Conselho
Superior do Ministério Publico do Distrito Federal e Territdérios, e nos
seguintes numeros:

I - Grdo-Colar, até 3;

II - Gra-Cruz, até 4;

IITI - Comendador, até 5;

IV - Oficial, até 6.” (NR).

“Art. 18. As indicag¢des do Quadro Especial ocorreréo
bienalmente, nos anos impares, sempre no més de marco, pelo Conselho
Superior do Ministério Publico do Distrito Federal e Territdrios, nos
seguintes numeros:

I - Grdo-Colar, até 3;

II - Gra-Cruz, até 4;

IIT - Comendador, até 5;

IV - Oficial, até 6.” (NR).



Art. 3°. Esta Resolucdo entra em vigor na data de
publicacéo.
Art. 4°. Revogam-se as disposicdes em contrario.
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